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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL  N. 0044050-
85.2010.815.2001
ORIGEM: 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1º APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Daniele Cristina Vieira Cesário
2ª APELANTE: PBPREV - Paraíba Previdência
PROCURADOR: Euclides Dias de Sá Filho
APELADA: Severina Bezerra Duarte
ADVOGADO: Bruno Torres de Almeida Donato

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD  CAUSAM DO
ESTADO DA PARAÍBA PARA FIGURAR NO FEITO. NÃO
OCORRÊNCIA. MATÉRIA SUMULADA PELO PLENO DESTA
CORTE DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO.

- Súmula n. 48/TJPB: “O Estado da Paraíba e os Municípios,
conforme o caso, e as autarquias responsáveis pelo
gerenciamento do Regime Próprio de Previdência, têm
legitimidade passiva quanto à obrigação de restituição de
contribuição previdenciária recolhida por servidor público ativo
ou inativo e por pensionista.” 

PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO TRIENAL. NÃO  OCORRÊNCIA.
FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO DECRETO N. 20.910/32.
REJEIÇÃO.
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- Nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, aplica-se a
prescrição quinquenal quando se trata de dívidas passivas da
União, dos Estados e dos Municípios.

- O caso em tela evidencia uma relação de trato sucessivo e,
nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, são
atingidas pela prescrição apenas as parcelas anteriores aos
cinco anos da data da propositura da ação.

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA EX OFFICIO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE
GRATIFICAÇÃO EDUCACIONAL  CEPES. VERBA PROPTER
LABOREM. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS. ILEGALIDADE.
DEVOLUÇÃO DO INDÉBITO PELA PBPREV, BENEFICIÁRIA DOS
DESCONTOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. JUROS DE MORA A
CONTAR DO TRÂNSITO EM JULGADO  DA  DECISÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
FAZENDA PÚBLICA. FIXAÇÃO DE VALOR NOMINAL. ART. 20,
§4º, DO CPC. PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA OFICIAL E
DO PRIMEIRO RECURSO APELATÓRIO.  DESPROVIMENTO DA
SEGUNDA APELAÇÃO.

- É vedada a incidência da contribuição previdenciária sobre
verbas propter laborem, porquanto inexiste a possibilidade de
incorporação da Gratificação Educacional CEPES aos proventos
de aposentadoria.

- Ocorrendo descontos previdenciários de forma indevida, é
necessária a repetição do indébito tributário não alcançado pela
prescrição quinquenal.

- De acordo com a Súmula 188 do STJ, os juros de mora são
devidos a contar do trânsito em julgado da decisão.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  as
preliminares  e,  no  mérito,  dar  provimento  parcial  à  remessa
necessária e ao primeiro recurso apelatório, e negar provimento
à segunda apelação.

SEVERINA BEZERRA DUARTE ajuizou ação de repetição de
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indébito tributário contra a PBPREV - PARAÍBA PREVIDÊNCIA e o ESTADO
DA PARAÍBA, questionando os descontos indevidos a título de contribuição
previdenciária, incidentes sobre sua Gratificação Temporária
Educacional (CEPES) que, por sua natureza, não seria incorporada em
seu benefício quando da aposentadoria.

A Juíza de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital
julgou procedente em parte o pedido exordial (f. 56/60), condenando os
apelantes “a restituir os valores descontados a título de contribuição
previdenciária incidente sobre a gratificação CEPES, no período
compreendido entre novembro de 2005 a dezembro de 2010, devendo
incidir atualização monetária uma única vez até o efetivo pagamento,
pelos índices oficiais aplicados à caderneta de poupança”, devendo os
valores ser apurados em liquidação de sentença. Condenou, ainda, os
promovidos ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10%
sobre o valor da condenação.

O primeiro apelante (Estado da Paraíba) suscitou,  em
preliminares,  sua  ilegitimidade  passiva  ad  causam e a  ocorrência  da
prescrição  trienal.  No  mérito,  sustentou  a  legalidade  da  contribuição
previdenciária sobre as verbas mencionadas na exordial.

A  segunda apelante (PBPREV) afirmou as  seguintes
questões: (a) legalidade da incidência da contribuição previdenciária; (b)
aplicação da média aritmética nos cálculos da aposentadoria; (c) natureza
remuneratória e habitualidade das verbas questionadas e (d) respeito ao
princípio da solidariedade contributiva.

Não foram ofertadas contrarrazões (certidão de f. 86).

Os autos também subiram a esta Corte de Justiça por força da
remessa necessária.

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar e
da prejudicial de prescrição. Pugnou pelo prosseguimento da  remessa
oficial e das apelações, sem manifestar-se quanto ao mérito, por entender
ausente interesse público que justifique sua intervenção (f. 97/100).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
   Relator
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PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA  AD  CAUSAM  DO
ESTADO DA PARAÍBA:

O Egrégio Tribunal Pleno desta Corte de Justiça  decidiu que o
Estado da Paraíba é parte legítima para figurar no polo passivo de
demandas em que se discute contribuição previdenciária, seja quanto à
restituição ou quanto à abstenção de futuros descontos. Vejamos:

O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, e as
autarquias responsáveis pelo gerenciamento do regime próprio de
previdência, têm legitimidade passiva quanto à  obrigação de
restituição de contribuição previdenciária recolhida por servidor
público ativo ou inativo e por pensionista. (Súmula 48)1

Portanto,  rejeito  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  ad
causam do Estado da Paraíba.

Embora não tenha sido arguida, em sede de preliminar, a
ilegitimidade passiva da PBPREV, entendo que esta também é parte
legítima para figurar na presente demanda, porquanto, além de ser a
autora servidora inativa, o aludido ente é responsável legal para
restituição das quantias indevidamente descontadas nos vencimentos da
apelada.

Nos termos dos art. 13, II, da Lei 7.517/03:

Art. 13. Constituem receitas da PBPREV:

[...]

II - contribuições previdenciárias obrigatórias, na ordem de 11%
(onze por cento), descontadas da remuneração mensal dos
servidores estatutários estáveis e dos ocupantes de cargos em
provimento efetivo, dos militares, dos inativos e dos pensionistas dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas, do
Ministério Público Estadual, das autarquias e fundações estaduais, de
instituições de ensino superior e dos órgãos de Regime Especial; […].

Estabelece o art. 32, § 2º, I, da mesma lei que:

Art. 32. […] 

§ 2º […] 

I-  Cumpre à Secretaria de Finanças, com assistência técnica da

1 Súmula editada por força da decisão prolatada nos autos do Incidente de Uniformização de Jurisprudência n.
2000730-32.2013.815.0000, julgado em 19/05/2014, tendo as conclusões do Acórdão sido publicadas no DJ de
23/05/2014.
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Secretaria de Administração, promover o recolhimento das
contribuições previdenciárias de que trata o art. 13, incisos I e II,
desta Lei, creditando os respectivos valores à PBPREV até o segundo
dia útil após o encerramento do pagamento da folha de pessoal ativo.

Ratifica tal entendimento a Súmula n. 50 deste Tribunal de
Justiça, a seguir transcrita:

As autarquias responsáveis pelo gerenciamento do Regime Próprio de
Previdência têm legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de
não fazer consubstanciada na abstenção de futuros descontos de
contribuição previdenciária do servidor inativo e do pensionista.

Nesse contexto, considerando os fundamentos legais acima
transcritos, conclui-se que, embora o primeiro  apelante (ESTADO DA
PARAÍBA) realize o desconto previdenciário, tais valores são creditados
em favor da segunda apelante (PBPREV), gestora desses recursos, e
consequente beneficiária.

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO:

Quanto  à prejudicial de mérito - aplicação da prescrição
trienal -, entendo que também merece ser rejeitada.

O caso em tela, referente à ilegalidade  de  incidência  de
contribuição  previdenciária  sobre  a  gratificação  temporária  educacional
(CEPES), enquadra-se na hipótese do art. 1º do Decreto n. 20.910/32,
que trata da prescrição quinquenal aplicável às dívidas passivas da União,
dos Estados e dos Municípios, conforme se observa do seu enunciado.
Vejamos:

Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda
federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza,
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato
do qual se originaram. 

Hely Lopes Meirelles aborda o assunto nos seguintes termos:

A prescrição das ações pessoais contra a Fazenda Pública e suas
autarquias é de cinco anos, conforme estabelece o Dec. Ditatorial
(com força de lei) 20.910 de 6.1.32, complementado pelo Dec.-lei
4.597, de 19.8.42. Essa prescrição quinquenal constitui a regra em
favor de todas as Fazendas, autarquias, fundações públicas e
empresas estatais.2

2 In Direito Administrativo Brasileiro, 25ª ed., editora Malheiros, p. 670/671.
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Ademais, a Súmula 85 do STJ dispõe que:

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes
do quinquênio anterior à propositura da ação. 

Assim, rejeito a prejudicial de prescrição. 

MÉRITO DOS RECURSOS:

Tendo em vista  a similitude da matéria  tratada na  remessa
oficial  e  nas  apelações,  examino-as  de  forma  concomitante,  em
atendimento ao critério da celeridade processual.

A  autora/apelada aduz que a Gratificação  Temporária
Educacional  (CEPES)  tem caráter propter laborem, pois seu pagamento
somente é feito enquanto o servidor estiver exercendo a atividade
excepcional, não podendo, assim, sobre ela incidir a cobrança de
contribuição previdenciária.

Conforme dispõe o § 12 do artigo 40 da Constituição Federal, o
regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo
observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime
geral de previdência social, que lança mão dos pilares da previdência,
aplicados a todos os regimes.

Assim, conforme o dispositivo constitucional, os critérios gerais
especificados para o regime geral são  aplicáveis ao regime próprio de
previdência dos servidores públicos. Nesse cenário, a seguridade social foi
consagrada na Constituição Federal de 1988, no título da ordem social, e
foi definida no caput do art. 194, in verbis: 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência, à assistência
social.

Enquanto o acesso à saúde e à assistência social independe de
pagamento, a previdência social tem caráter contributivo, uma vez que
apenas se beneficiarão dos seus serviços aqueles que houverem
colaborado para a manutenção do Instituto de Previdência, nos termos do
art. 201, caput.
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No entanto a contribuição previdenciária não deve incidir sobre
todas as verbas recebidas pelo servidor, mas apenas sobre aquelas que
repercutirão no valor dos proventos a serem percebidos quando da
aposentadoria, ou seja, que servirão de base de cálculo para o benefício
previdenciário.

A  gratificação  decorrente  do  exercício  de  função  junto  aos
Centros Paraibanos de Educação Solidária (CEPES), instituída por meio do
Decreto Estadual n. 18.181/1996 (art. 7º), condiciona sua percepção ao
efetivo exercício, atribuindo-lhe, inclusive, a natureza de gratificação de
atividades especiais, conforme o teor da norma referenciada, in verbis:

Art.  7º.  O integrante do Grupo Operacional Magistério,  enquanto
permanecer no efetivo exercício de suas funções no CEPES para
o qual  foi  designado fará jus a uma  gratificação de atividades
especiais,  na  forma  dos  artigos  197,  XV,  e  213,  da  Lei
Complementar nº 39/85, em índice a ser fixado pelo Governador do
Estado.

Destaco aresto do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido: 

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL.
CEPES. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 39/85.
INCORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VANTAGEM DE
NATUREZA PROPTER LABOREM. A gratificação especial
criada sob a égide da Lei Complementar Estadual n.° 39/85,
concedida em virtude de serviço prestado nos Centros
Paraibanos de Educação Solidária (CEPES), por ter natureza
propter laborem e ser devida aos professores apenas
enquanto estiverem atuando nas atividades especiais
estabelecidas no âmbito dos CEPES, não pode ser
incorporada aos proventos da impetrante. 2. Recurso ordinário
improvido.3 

O  dispositivo  legal  transcrito  permanece  em  vigor,  porém
atualmente regulado por meio da Lei Complementar n. 58/2003 (arts. 57,
inciso  VII,  e  67),  que  dispõe  sobre  o  Regime Jurídico  dos  Servidores
Públicos Civis do Estado da Paraíba.

De  igual  modo,  o  Supremo  Tribunal  Federal  pacificou  o
entendimento, conforme se vê adiante:

Impossibilidade da incidência de contribuição previdenciária sobre o
terço constitucional de férias. A jurisprudência do STF firmou-se
no  sentido  de  que  somente  as  parcelas  que  podem  ser

3 STJ, RMS 21670/PB, Relatora: Min. Maria Thereza de Assis Moura, Julgado em 09/03/2010. 
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incorporadas  à  remuneração  do  servidor  para  fins  de
aposentadoria  podem  sofrer  a  incidência  da  contribuição
previdenciária.  (AI  710.361-AgR, Relatora:  Min.  Cármen  Lúcia,
julgamento  em  7/4/2009,  Primeira  Turma,  DJE:  08/05/2009.) No
mesmo sentido: AI 712.880-AgR, Relator Min. Ricardo Lewandowski,
julgamento em 26/5/2009, Primeira Turma, DJE de 11/9/2009. 

Com efeito,  em decorrência  da ausência  de incorporação da
gratificação de atividade especial (CEPES) à remuneração da apelada para
fins  de  aposentadoria  (propter  laborem), não  caberá  a  incidência  de
contribuição  previdenciária.  Impõe-se, desse  modo, a repetição do
indébito tributário não alcançado pela prescrição quinquenal, no
período estabelecido na sentença.

Trago precedente desta Corte de Justiça sobre o tema:

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE
SOBRE GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA (GAJ). VERBA
“PROPTER LABOREM”. DESCONTO INDEVIDO. DEVOLUÇÃO DO
INDÉBITO. PERÍODO ANTERIOR À LEI Nº 8.923/2009 RESPEITA DA
A PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ACERTO NA ORIGEM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. - É vedada a incidência da
contribuição previdenciária sobre verbas propter laborem,
porquanto inexiste a possibilidade de incorporação do
referido adicional constitucional aos proventos de
aposentadoria. - Constatada a ocorrência de descontos
previdenciários de forma indevida, necessária a repetição do
indébito tributário não alcançado pela prescrição quinquenal.
Com o advento da Lei 8.923/2009, a GAJ passou a incorporar os
vencimentos de todos os servidores efetivos e celetistas do Poder
Judiciário do Estado da Paraíba, deixando de se caracterizar como
acréscimo propter laborem, sendo, portanto, legal seu desconto após
sua vigência. […] ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, por maioria, negou provimento ao apelo, nos
termos do voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de
julgamento de fl. 151.4 

Realizadas tais ponderações, considero a necessidade de
restituição dos valores recolhidos indevidamente, respeitada a prescrição
quinquenal. 

No que tange à correção monetária e aos juros de mora, a
Magistrada sentenciante determinou incidência da atualização monetária
uma única vez até o efetivo pagamento, pelos índices oficiais aplicados à
caderneta de poupança.

4 TJPB, Apelação n. 025.2010.005327-8/001, Relator: Desembargador João Alves da Silva, Quarta Câmara Cível,
Publicada em: 03/09/2013.
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Com relação aos juros de mora, nos termos da Súmula 188
do STJ, são devidos a contar do trânsito em julgado da decisão.

Contudo,  por tratar o caso dos autos de matéria relativa à
repetição de indébito decorrente de contribuição previdenciária, que
possui natureza tributária, em relação aos juros de mora,  o percentual
seria de 1% ao mês, segundo o art. 161, § 1º do CTN, não se aplicando o
art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; inclusive há precedentes do STJ nesse
sentido.5 

Por outro lado,  não seria possível sua aplicação, pois se
caracterizaria reformatio in pejus para a Fazenda Pública, conforme o
enunciado da Súmula 45 do STJ.

Por fim, quanto aos honorários advocatícios, nos casos de
condenação da Fazenda Pública, é possível a adoção de valor fixo. Cito
precedente do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido:

A utilização da base de cálculo prevista no § 3º do artigo 20 do
Código de Processo Civil não é obrigatória nos casos de condenação
da Fazenda Pública, podendo ser adotado valor fixo. Precedente:
REsp 1155125/MG, deste Relator, Primeira Seção, DJe 6/4/2010,
sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.
08/2008.6

Além do mais, nos termos da Súmula 306 do STJ, “em caso de
sucumbência recíproca, esta Corte entende que os honorários advocatícios
devem ser compensados na proporção do decaimento das partes.” 

Diante do exposto, rejeito as preliminares de ilegitimidade
passiva ad causam do Estado da Paraíba e de prescrição trienal,
e, no mérito, dou provimento parcial à remessa necessária, para
considerar que deve ser restituída, pelo Estado da Paraíba e pela PBPREV -
Paraíba Previdência, a contribuição previdenciária que incidiu
indevidamente  sobre gratificação  especial decorrente  do  exercício  de
função junto aos Centros Paraibanos de Educação Solidária (CEPES), no
período compreendido ente novembro de 2005 e dezembro de 2010. Dou
provimento parcial ao primeiro recurso apelatório (do Estado da
Paraíba), uma vez que os juros de mora são devidos a contar do trânsito
em julgado do decisum, e nego provimento à segunda apelação (da
PBPREV).
5 AgRg no REsp 1432087/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, primeira turma, julgado em
25/03/2014, dje 07/04/2014.
6 AgRg nos EDcl no REsp 1276423/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05/06/2012,
DJe 14/06/2012.
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No caso há sucumbência recíproca, uma vez  que as partes
foram vencidas e vencedoras simultaneamente, mas em graus diferentes.
Assim, levando-se em consideração que, em se tratando de verba
honorária, tendo sido vencida (parcialmente) a Fazenda Pública, há de
aplicar-se a regra do art. 20, § 3º, “c” e § 4º c/c o art. 21, todos do CPC,
fixo-a no valor nominal de R$ 1.500,00, sendo R$ 900,00 em favor
do advogado da parte autora, e R$ 600,00 em favor da parte
demandada, fazendo-se a devida compensação. 

Quanto às despesas processuais, se ocorreram, devem ser
60% para o ente público, e 40% para a autora, do valor que for apurado,
fazendo-se, igualmente, a devida compensação. 

No tocante às custas processuais, suportará a autora o
pagamento de 40% do valor calculado, observando-se, quanto a essa
verba, o comando do art. 12 da Lei 1.060/50, por tratar-se de beneficiária
da gratuidade processual. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  limitada,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 12
de maio de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
                         Relator


